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ção aos impactos da tecnologia nos direitos de per-
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meio digital, a existência de crimes ligados à tecnolo-
gia, os impactos de novas ferramentas nas relações 
de trabalho, o estudo da Inteligência artificial na so-
ciedade e no Direito e demais outros temas atuais. 
Vive-se uma era cercada pela tecnologia de ponta 
e não obstante de desafios no universo jurídico. É 
preciso construir uma doutrina sólida e de vanguar-
da para aplicação do Direito em torno destas novas 
tecnologias. Desta forma, reuniu-se pensadores de 
várias partes do Brasil para abordarem campos es-
pecíficos que envolvem esta sociedade tecnológi-
ca. Os frutos desta obra são atuais e perpetuaram 
como fontes de conhecimento em torno de ferra-
mentas e inovações que desafiam a ciência jurídica.
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Doutora em Ciências Jurídicas e Sociais- UMSA-Buenos Aires; Mestra 
em Gestão nas Organizações Aprendentes-MPGOA-UFPB, Integrante 
do Grupo de Pesquisa em Cultura Digital e Educação/UFPB; Especia-
lista em Direito Processual pela Universidade Estadual do Sudoeste da 
Bahia-UESB/UFSC; Graduada em Direito pela Universidade Estadual 
de Santa Cruz-UESC. Professora, pesquisadora, escritora e palestrante 
nas searas jurídica e literária; Membro efetivo da Academia Conquistense 
de Letras e Vice-presidente da Casa da Cultura Carlos Jehovah de Vitória 
da Conquista-BA.

M a r c e l o  d e  O l i v e i r a  M i l a g r e s

Pós Doutor pela Universitá di Verona – Dipartimento di Scienze Giu-
ridiche. Doutor e Mestre pela UFMG. Professor Adjunto da UFMG e 
Promotor de Justiça em Minas Gerais.

M i c h a e l  C é s a r  S i l v a

Doutor e Mestre em Direito Privado pela Pontifícia Universidade Cató-
lica de Minas Gerais. Especialista em Direito de Empresa pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais. Professor do Curso de Pós-Gra-
duação Lato Sensu da Escola de Direito da Fundação Getulio Vargas 
(FGV Direito Rio). Professor da Escola Superior Dom Helder Câmara. 
Professor da Escola de Direito do Centro Universitário Newton Paiva. 
Membro do Instituto Brasileiro de Estudos de Responsabilidade Civil 
(IBERC). Advogado. Mediador Judicial credenciado pelo Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais. ORCID n.0000-00021142-4672. 

R a f a e l  L a z a r i

Pós-Doutor em Democracia e Direitos Humanos pelo Centro de Di-
reitos Humanos da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra 
(Portugal). Doutor em Direito Constitucional pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo (PUC-SP). Membro da Comissão Estadual 
de Direito e Liberdade Religiosa da OAB/SP. Membro (representando 
a OAB/SP) do Fórum Inter-Religioso permanente para uma Cultura 
de Paz e Liberdade de Crença, vinculado à Secretaria de Justiça e da 
Defesa da Cidadania do Governo do Estado de São Paulo. Membro da 
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UJUCASP - União dos Juristas Católicos de São Paulo. Palestrante no 
Brasil e no exterior. Professor universitário e Advogado.

R a p h a e l  R i b e i r o

Especialista em Direito Penal e Processual Penal pelo Centro Universitário 
Antônio de Toledo de Presidente Prudente. Advogado.

R a p h a e l  S i l v a  R o d r i g u e s

Doutor em Direito pela UFMG e pela UAJFK. Mestre em Direito pela 
UFMG. Especialista em Direito Tributário pela PUC/MG. Professor 
Universitário em diversos Cursos de Graduação e de Pós-Graduação 
Lato Sensu. Membro Colaborador da Comissão de Direito Tributário 
da OAB/MG. Membro do Conselho Técnico e Editorial do Instituto 
Mineiro de Estudos Tributários e Previdenciários (IMETPrev). Membro 
do Conselho Editorial da Revista Fórum de Direito Tributário (RFDT), 
Parecerista (Double Blind Peer Review) da RFDT, Parecerista da Revista 
Misión Jurídica, da Facultad de Derecho de la Universidad Colegio Mayor de 
Cundinamarca, Bogotá, Colômbia. Professor e Advogado.

R e n a t a  F u r t a d o  d e  B a r r o s

Doutora e Mestre em Direito Público pela PUC-MG. Especialização em 
Direito Processual pelo IEC PUC Minas/IAMG. Professora da Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais.

R o b e r t o  H e n r i q u e  P o r t o  N o g u e i r a

Doutor e Mestre em Direito Privado pela PUC Minas. Especialista em 
Direito Tributário pela Faculdade de Direito Milton Campos Belo Ho-
rizonte. Pesquisador do Núcleo de Estudos Novos Direitos Privados – 
NDP e do Centro de Estudos em Biodireito – CEBID-UFOP. Professor 
da Graduação em Direito e do Mestrado Acadêmico em Novos Direitos, 
Novos Sujeitos da Universidade Federal de Ouro Preto.

R o d o l f o  P a m p l o n a  F i l h o

Doutor e mestre em Direito das Relações Sociais pela Pontifícia Univer-
sidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Máster em Estudios en Derechos 
Sociales para Magistrados de Trabajo de Brasil pela UCLM — Universidad 
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de Castilla-La Mancha/Espanha. Especialista em Direito Civil pela Fun-
dação Faculdade de Direito da Bahia. Membro e Presidente Honorário 
da Academia Brasileira de Direito do Trabalho (antiga Academia Nacional 
de Direito do Trabalho — ANDT). Presidente da Academia de Letras 
Jurídicas da Bahia e do Instituto Baiano de Direito do Trabalho. Membro 
da Academia Brasileira de Direito Civil. Membro do Instituto Brasileiro 
de Direito de Família (IBDFam) e do Instituto Brasileiro de Direito Civil 
(IBDCivil). Professor universitário e Juiz do Trabalho em Salvador-BA.

S á v i o  d e  A g u i a r  S o a r e s

Doutor e Mestre em Direito Privado pela PUC-MG. Especialista em Di-
reito Sanitário pela Escola de Saúde Pública de Minas Gerais. Especialista 
em Advocacia Pública pelo IDDE. Bacharel e Licenciado em Filosofia 
pela UFMG. É procurador do Estado de Minas Gerais.

S o f i a n e  L a b i d i

Doutor em Inteligência Artificial pelo Institut National de Recherche En 
Informatique Et Automatique, (INRIA) na França. Mestre em Gestão e 
Modelagem de Conhecimento pela Université de Nice Sophia Antipolis 
Centre National de Recherches Scientifi, UNSA - CNRS, na França. 
Graduado em Ciência da Computação pela Universidade de Nice Sophia 
Antipolis na França. Presidente da Academia Maranhense de Ciências, 
Diretor do Instituto IDEIA (Instituto Direito e Inteligência Artificial), 
Vice-presidente da Aliança Francesa e membro do Instituto Histórico e 
Geográfico do Maranhão (IHGMA). É professor da Universidade Federal 
do Maranhão (UFMA). 

Ta r c í s i o  Te i x e i r a

Doutor e Mestre em Direito empresarial pela Faculdade de Direito da 
USP - Largo São Francisco. Especialista em Direito Empresarial pela 
Escola Paulista da Magistratura (EPM). Professor universitário. 

T h i a g o  P e n i d o  M a r t i n s

Doutor em Direito Privado pela PUC/MG. Mestre em Direito e Espe-
cialista em Direito pela FDMC/MG. Professor do Programa de Mestrado 
em Direito da Universidade de Itaúna. Professor da Universidade do 
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Estado de Minas Gerais. Procurador Autárquico do Município de Belo 
Horizonte/MG.

T h a t i a n e  R a b e l o  G o n ç a l v e s

Mestre em Direito pela UFMG. Especialista em Direito dos Contratos 
pelo CEDIN. Advogada.

V i c t o r  H u g o  P e r e i r a  G o n ç a l v e s

Doutorando pela USP. Mestre em Direitos Humanos pela Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo (USP). Bacharel em Direito pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC- SP) e História 
pela Universidade de São Paulo (USP). Vice-Presidente da Comissão de 
Responsabilidade Social da OAB/SP (2006-2008). Membro do Instituto 
Direito e Inteligência Artificial. Professor universitário e advogado.
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O Direito Digital aponta-se como um microssistema 
jurídico em que se situa de forma interdisciplinar e 
multitemático. A proposta da obra é abordar os prin-
cipais temas que desafiam o universo jurídico no que 
se refere à tecnologia. Em plena revolução tecnoló-
gica, denominada de indústria 4.0, em que as fer-
ramentas tecnológicas apontam de modo essencial 
à sociedade contemporânea. É preciso um estudo 
crítico que desafia o pensamento jurídico em rela-
ção aos impactos da tecnologia nos direitos de per-
sonalidade, os reflexos econômicos e empresariais 
nos meios de produção e circulação de riquezas por 
meio digital, a existência de crimes ligados à tecnolo-
gia, os impactos de novas ferramentas nas relações 
de trabalho, o estudo da Inteligência artificial na so-
ciedade e no Direito e demais outros temas atuais. 
Vive-se uma era cercada pela tecnologia de ponta 
e não obstante de desafios no universo jurídico. É 
preciso construir uma doutrina sólida e de vanguar-
da para aplicação do Direito em torno destas novas 
tecnologias. Desta forma, reuniu-se pensadores de 
várias partes do Brasil para abordarem campos es-
pecíficos que envolvem esta sociedade tecnológi-
ca. Os frutos desta obra são atuais e perpetuaram 
como fontes de conhecimento em torno de ferra-
mentas e inovações que desafiam a ciência jurídica.

1. O direito digital como microssistema jurídico
Cássio Augusto Barros Brant e Demócrito Reinaldo Filho

2. A guerra cibernética como fator determinante 
para modificação do direito internacional clássico
Renata Furtado de Barros

3. Inteligência artificial, robôs e direito: marco regu-
latório da robótica e da inteligência artificial
Sofiane Labidi e José Caldas Gois Júnior

4. O direito à privacidade e o sigilo de dados na
internet
Felipe Martins Pinto e Johnny Wilson Batista Guimarães

5. Direito ao esquecimento na era digital: possíveis 
caminhos para aliar privacidade, informação, me-
mória e tolerância
Luana Lund Borges de Carvalho

6. Dos mainframes à era da internet: problemati-
zações sobre privacidade, vulnerabilidade de dados
pessoais e a responsabilidade civil dos provedores 
de aplicativos e de acesso à rede
Alexandre Freire Pimentel e Luiz Alberto Gadelha Gaspar

7. Shadow profiles: a proteção da privacidade
da internet
Daniel Evangelista Vasconcelos Almeida

8. O enfrentamento jurídico da reputação na mí-
dia digital
Alexandre Rodrigues Atheniense

9. Contribuições da análise econômica do direito
para o direito intelectual e tecnodigital
Sávio de Aguiar Soares

10. A posse na era do acesso
Marcelo de Oliveira Milagres e Thatiane Rabelo Gonçalves

11. A tutela jurídica dos bens digitais após a morte
Juliana Evangelista de Almeida

12. Usucapião de bens digitais
Cássio Augusto Barros Brant

13. O monitoramento do trabalhado na era digital
Célio Barros Brant

14. Direito do trabalho 4.0: alguns conceitos
operacionais
José Eduardo de Resende Chaves Júnior

15. Tecnologia da informação e as relações de tra-
balho no Brasil: o teletrabalho na lei n.º 13.467/17
Rodolfo Pamplona Filho e Leandro Fernandez Teixeira

16. Modelos de negócio de intermediação no co-
mércio eletrônico: a responsabilidade civil inerente 
no Brasil e no exterior
Tarcísio Teixeira

17. Contratos eletrônicos e a computação em nuvem
Juliana Falci Sousa Rocha Cunha

18. Possibilidade de emissão de documento de cré-
dito eletrônico através de assinatura digital e seus 
benefícios frente ao e-commerce
Aluer Baptista Freire Júnior

19. Marketplaces: as questões contratuais do mer-
cado eletrônico
Leonardo Gomes de Aquino

20. Conflito entre os interesses empresariais e co-
letivos na era do informacionalismo: uma solução 
sob a ótica da ponderação de princípios
Rafael Lazari e Raphael Ribeiro

21. Tendências mercadológicas das Startups - Cria-
ção, Negociação e Venda: o que se precisa saber para
escolher a melhor forma de receber investimentos
Luis Felipe Silva Freire

22. Publicidade ilícita e mecanismos tecnológicos 
de direcionamento
André Mesquita Generoso, Michael César Silva e Roberto
Henrique Porto Nogueira

23. A utilização dos Bitcoins na recuperação judi-
cial: era digital, normatização e análise econômica 
do direito
Henrique Avelino Rodrigues de Paula Lana e Lucas Vi-
nícios Cruz

24. Tributação na era digital: a imunidade dos 
livros eletrônicos
Raphael Silva Rodrigues e Thiago Penido Martins

25. O Direito e as Startups: as diferentes formas de 
investimento e desinvestimento
Henrique Avelino Rodrigues de Paula Lana e Eduardo
Goulart Pimenta

26. Crimes virtuais e responsabilização na in-
vestigação sobre os aspectos controversos da 
aplicação do art. 154 Da lei 12.737/2012 “Lei 
Carolina Dieckmann”
Cristian Kiefer da Silva

27. Gestão jurídico-estratégica do cibercrime no 
contexto da ciberdemocracia
Poliana Policarpo de Magalhães Aguiar e Edna Gusmão 
de Goés Brennand

28. Assinatura digital, essa incompreendida
Augusto Tavares Rosa Marcacini 

29. A regulamentação do processo eletrônico e sua 
inadequação com a competência constitucional do 
Conselho Nacional de Justiça
Bernardo Menicucci Grossi

30. A verdade e a produção de provas digitais no 
Código de Processo Civil
Victor Hugo Pereira Gonçalves




